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n.º 1 do CIRE) e a deliberação sobre o modo de promover a satisfação 
dos credores mediante a liquidação (artigo 156.º do CIRE).

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Podem os credores afectados fazer -se representar por outro cujo 
crédito seja pelo menos igual ao limite fixado, ou agrupar -se de forma a 
completar o montante exigido, participando através de um representante 
comum (n.º 4 do artigo 72.º do CIRE).

Data: 05 -03 -2010. — A Juíza de Direito, Inês Soares Branco. — O 
Oficial de Justiça, José Ricardo.

302995976 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 2395/2010
Publicidade da Sentença de Encerramento da Insolvência pessoa 

colectiva Requerida n.º 4816/09.4TBVFR em que é Insolvente Alberto 
Neves da Silva, L.da, NIF — 503850306, Endereço: Rua das Fragas, 
n.º 239, Zona Industrial de Sanguedo, 4505 -602 Sanguedo

Ricardo Óscar Silva Alves Pinho Costa, Endereço: Rua Ferreira de 
Castro, 94 -5.º -F, 3880 -218 Ovar

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Sentença 
de 09 -02 -2010.

Efeitos do encerramento: insuficiência da massa.
Data: 11/02/2010. — Nome: Dr.ª Ana Maria Ferreira, cargo: Juiz de 

Direito. — Nome: Regina Sousa, cargo: Oficial de Justiça.
302909872 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 2396/2010

Processo n.º 3183/09.0TBSTR — Insolvência 
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: Santa Margarida — Jardim Infantil, L.da

Convocatória de assembleia de credores nos autos de insolvência 
acima identificados em que são:

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 27 -04 -2010, pelas 10:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

Data: 25 -02 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Laura Alexandra dos 
Santos Simas. — O Oficial de Justiça, João Garcia.

302958975 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 2397/2010

Insolvência pessoa singular (Apresentação) — Processo
n.º 4516/09.5TBSTS — N/Referência: 4723039

Insolvente: António Manuel Gonçalves Moreira e outro.

Credor: Banco Santander Totta, S. A., e outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante, Nomea-
ção de Fiduciário e Encerramento de processo, nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

António Manuel Gonçalves Moreira, NIF 214483312, Endereço: Rua 
Alto da Bandeira, 221, Roriz, 4795 -266 Santo Tirso.

Célia de Jesus Sousa Lucas, NIF 215182120, Endereço: Rua Alto da 
Bandeira 221, Roriz, 4795 -266 Santo Tirso.

Maria Joana Machado Prata, Endereço: Av. dos Combatentes da 
Grande Guerra, 2, 2.º, 4810 -260 Guimarães

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
José António Ferreira de Barros, Endereço: Av.ª de D. João IV, 1071, 

2.º, Dt.º, 4810 -532 Guimarães.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Ficam ainda todos os interessados notificados, de que o processo 
foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência de massa.

Efeitos do encerramento: os do disposto no artigo 233.º do CIRE.
Data: 09 -02 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. José Manuel Monteiro 

Correia. — O Oficial de Justiça, Carla Albuquerque.
302914748 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO PEDRO DO SUL

Anúncio n.º 2398/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) — Processo
n.º 9/10.6TBSPS — N/Referência: 546650

Requerente: Pedro Miguel Furtado Bandeira Pinho
Insolvente: Efeito Pigmentado Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de São Pedro do Sul, Secção Única, no dia 
23 -02 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência da devedora: Efeito Pigmentado Unipessoal, L.da, NIF 507900944, 
Endereço: Alto do Barro, 3660 -031 Bordonhos, com sede na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: José Augusto Machado 
Ribeiro Gonçalves, Endereço: Av. Dr. Lourenço Peixinho, 15, 3.º G, 
3800 -164 Aveiro

É administradora da devedora: Susana Maria Diogo Tavares Soares, 
casada, NIF 143337173, Endereço: Rua Pé de Cima, Vendas, 3660 -260 
Santa Cruz da Trapa, a quem é fixado domicílio na sede da devedora.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
aquelas por outra forma garantidas.




